
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.740 - RJ (2012/0206829-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCILIO RODRIGUES 
ADVOGADOS : GERSON LUCCHESI 
   ANDERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.357.700/RJ e 1.357.740/RJ). DESAFETAÇÃO 
DO PRESENTE CASO. ANISTIADO POLÍTICO. MILITAR. PROMOÇÃO. 
QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, §§ 3º E 4º, DA LEI 
10.529/2002.
1. Na hipótese, o recorrente pretende obter promoção a partir da concessão da 
anistia, ocasião em que ocupava o posto de Terceiro Sargento, para o posto de 
Tenente-Coronel, embasado no art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.529/2002.
2. Considerando que o Recurso Especial 1.357.700/RJ apresenta fundamentos 
suficientes para figurar como representativo da controvérsia, o presente recurso 
deixa de se submeter ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
3. No Supremo Tribunal Federal, ao se interpretar o art. 8º do ADCT, ficou 
estabelecido que tal preceito constitucional "exige, para a concessão de 
promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos prazos 
de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, 
em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou 
postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o 
servidor, civil ou militar, seria promovido" (RE 165.438/DF, Relator Min. Carlos 
Velloso, Tribunal Pleno, DJ 5.5.2006). 
4. Em sintonia com a orientação acima, o STJ fixou entendimento de que o 
militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se na 
ativa estivesse, levando-se em conta a situação dos paradigmas (§ 4º do 
art. 6º da Lei 10.529/2002). A possibilidade de promoção, contudo, é 
restrita ao quadro de carreira a que o militar pertencia na ocasião em que 
se concedeu a anistia política. Precedentes do STJ e do STF.
5. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do recorrente, pois este 
pretende a promoção a quadro distinto (oficiais) do que ocupava quando foi 
concedida a anistia política (praças). 
6. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
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Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília, 12 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.740 - RJ (2012/0206829-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCILIO RODRIGUES 
ADVOGADOS : GERSON LUCCHESI 
   ANDERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO - MILITAR - ANISTIA - PROMOÇÃO 
AO OFICIALATO - CRITÉRIOS DE ANTIGUIDADE E MERECIMENTO - 
ART. 8º DO ADCT - INDICAÇÃO DE PARADIGMAS - OBSERVÂNCIA 
DOS §§ 3º E 4º DO ART. 6º DA LEI Nº 10.559/2002.

1. Não obstante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
quando do julgamento do RE 165.438/DF, dando interpretação mais ampla ao 
instituto da anistia política previsto no art. 8º do ADCT, não se pode conceder ao 
anistiado promoção pautada em critério de merecimento, à qual poderia não ser 
galgado, mesmo que na ativa tivesse permanecido.

2. A disposição contida no § 3º do art. 6º da Lei nº 10.559/2002 
não pode ser entendida com tal amplitude, devendo ser interpretada no sentido de 
vedar a exigência de requisitos específicos, em razão da condição pessoal do 
anistiado.

3. A pretensão de promoção ao Oficialato superior, mediante a 
indicação de paradigmas, deve observar o disposto no § 4º do art. 6º da Lei nº 
10.559/2002, sendo necessário que o postulante demonstre que um número 
considerável de integrantes de sua turma alcançou a promoção ao posto almejado, 
de modo a se reconhecer que ele teria êxito.

4. Apelação desprovida. Sentença confirmada.

Admiti o presente recurso e o RESP 1.357.700/RJ como representativos da 

controvérsia para fins do regime previsto no art. 543-C do CPC e na Resolução STJ 8/2008.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que houve violação 

dos arts. 8º do ADCT/CF; 6º, § 3º, da Lei 10.559/2002, sob o argumento de que o militar 

anistiado faz jus ao direito de promoção à carreira militar, ainda que relativa a oficialato 

superior, considerando-se a idade limite e o tempo de serviço. Já no RESP 1.357.700/RJ, em 
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que o recorrente também é o anistiado, apontou-se divergência jurisprudencial.

O Ministério Público opinou pelo não provimento do Recurso Especial. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.740 - RJ (2012/0206829-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.6.2013.

Considerando que o Recurso Especial 1.357.700/RJ apresenta fundamentos 

suficientes para figurar como representativo da controvérsia, o presente recurso deixa de se 

submeter ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

Considero preenchidos os requisitos de admissibilidade e passo ao exame da 

matéria.

1. A possibilidade de promoção de anistiado político (art. 6º da Lei 

10.559/2002) para carreira militar diversa da que ele integra

A pretensão deduzida consiste na obtenção, pelo anistiado político na forma do 

art. 8º do ADCT, das promoções a que teria direito se na ativa estivesse, em observância  ao 

art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.559/2002.

O citado dispositivo assim dispõe:

Art. 6o  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, 
será igual ao da remuneração que o anistiado político receberia se na ativa 
estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os prazos para 
promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as 
promoções ao oficialato, independentemente de requisitos e condições, 
respeitadas as características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos 
servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus 
paradigmas.

(...)
§ 3o  As promoções asseguradas ao anistiado político 

independerão de seu tempo de admissão ou incorporação de seu posto ou 
graduação, sendo obedecidos os prazos de permanência em atividades previstos 
nas leis e regulamentos vigentes, vedada a exigência de satisfação das condições 
incompatíveis com a situação pessoal do beneficiário.

§ 4o  Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação 
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funcional de maior freqüência constatada entre os pares ou colegas 
contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesmo posicionamento no 
cargo, emprego ou posto quando da punição.

Para traçar o contexto jurídico que envolve a hipótese em análise, convém 

destacar que o Supremo Tribunal Federal conferiu concretude maior ao disposto no art. 8º do 

ADCT. 

A Corte Suprema passou a entender que "o que a norma do art. 8º do ADCT 

exige, para a concessão de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, 

apenas, dos prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, 

inclusive, em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou 

postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou 

militar, seria promovido" (RE 165.438/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 

5/5/2006). Cito a ementa do julgado: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. 
MILITAR. PROMOÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE 1988, ADCT, ARTIGO 8º. 

I. - O que a norma do art. 8º do ADCT exige, para a concessão de 
promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos prazos 
de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, 
em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou 
postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o 
servidor, civil ou militar, seria promovido. 

II. - RE conhecido e improvido. (RE 165.438/DF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 5/5/2006). 

 
Em sintonia com a orientação acima, o Superior Tribunal de Justiça fixou 

compreensão no sentido de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que 

faria jus se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas. Tal prerrogativa, 

contudo, é restrita às promoções da carreira a que este pertencia. 

Não há, pois, como o anistiado na carreira de praça ser promovido ao 

oficialato. 

Documento: 1242974 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2013 Página  6 de 4



 
 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. 
PROMOÇÃO. O final da carreira de praça se dá na graduação de suboficial. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1317633/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. 
PROMOÇÕES AO OFICIALATO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de 
que o instituto da anistia política, previsto no art. 8º do ADCT, deve ser 
interpretado de modo ampliativo, possibilitando ao beneficiário o acesso às 
promoções, como se na ativa estivesse, contudo obsta àquelas que dependeriam, 
por lei, de aprovação em concurso público ou aproveitamento em cursos (REsp 
1.194.273/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 
DJe 10/11/10).

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se 
em consonância com os recentes precedentes do Superior Tribunal de Justiça, 
bem como do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que, pertencendo o militar 
à carreira dos praças, fica o anistiado impossibilitado de ser promovido ao 
oficialato, por serem diversas as carreiras.

3. Tendo sido o militar admitido como marinheiro, não há como 
galgar o posto de capitão de corveta (oficial), com os proventos correspondentes 
ao posto imediatamente superior, visto que a carreira de praça encerra-se na 
graduação de suboficial. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.213.786/RJ, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 17/3/11.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1279476/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/11/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO 
POLÍTICO. MILITAR INTEGRANTE DO QUADRO DE PRAÇAS DAS 
FORÇAS ARMADAS. PROMOÇÕES AO QUADRO DE OFICIAIS 
SUPERIORES. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Conquanto o Servidor Público Militar beneficiário de anistia 
política tenha o direito a todas as promoções como se estivesse na ativa, 
independente de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, é certo que 
deve ser observada a situação dos paradigmas e o quadro que originalmente 
integrava; assim, o militar integrante do quadro de praças, não pode ser alçado ao 
oficialato, por serem diversas as carreiras" (AgRg no REsp 1.208.616/RJ, Rel.

Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 
2/12/11).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 172.203/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/08/2012).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. PRAÇA. PROMOÇÃO AO OFICIALATO. IMPOSSIBILIDADE. 
CARREIRAS DIVERSAS. LIMITAÇÃO AO QUADRO QUE O 
ANISTIADO INTEGRAVA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Conquanto o Servidor Público Militar beneficiário de anistia 
política tenha o direito a todas as promoções como se estivesse na ativa, 
independente de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, é certo que 
deve ser observada a situação dos paradigmas e o quadro que originalmente 
integrava; assim, o militar integrante do quadro de praças, não pode ser alçado ao 
oficialato, por serem diversas as carreiras.

2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1208616/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/12/2011).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8o. DO ADCT. 
COISA JULGADA NÃO RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
VERIFICAÇÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. EDIÇÃO DA LEI 10.559/2002. 
RENÚNCIA TÁCITA AO PRAZO PRESCRICIONAL. PROMOÇÕES. 
UTILIZAÇÃO DE PARADIGMAS. POSSIBILIDADE. AÇÃO 
ORIGINÁRIA AJUIZADA EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP 
2.180-35/2001. JUROS DE MORA EM 12% AO ANO. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto probatório dos autos, 
decidiu pela não caracterização da coisa julgada, consignando não ter sido 
demonstrada a repetição de demandas idênticas. A alteração dessas conclusões, 
na forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, providência inviável ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2.    A edição da Lei 10.559/2002, que regulamentou o disposto no 
art. 8o. do Atos das Disposições Transitórias - ADCT e instituiu o Regime do 
Anistiado Político, importou em renúncia tácita à prescrição pela Administração, 
pois reconheceu o direito à reparação econômica aos atingidos por atos de 
exceção, decorrentes de motivação exclusivamente política. Precedente.

3.   Consoante entendimento firmado pela Suprema Corte, o 
instituto da anistia, previsto no art. 8o. do ADCT, deve ser interpretado de forma 
ampla, reconhecendo ao beneficiário o direito a todas promoções, como se na 
ativa estivesse, observando-se sempre as situações paradigmas e o quadro que 
integrava. Precedentes.

4.   O art. 1o.-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas 
ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser aplicado 
tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. Inaplicabilidade 
do art. 406 do Código Civil de 2002 (Resp 1.086.944/SP, Rel. Min.  MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 4.5.2009).
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5.   Na hipótese, a ação originária foi ajuizada em data anterior à 
vigência da MP 2.180-35/2001. Incidência dos juros de mora em 12% ao ano.

6.   Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1196164/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 21/03/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
ANISTIA POLÍTICA. PRAÇA. PRETENSÃO DE PROMOÇÃO A POSTO 
DE QUADRO DE CARREIRA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Integrando o militar à carreira dos praças, fica o anistiado 
impossibilitado de ser promovido ao oficialato, porquanto tal patente pertence a 
carreira diversa daquela que o militar integrava.

Precedentes: AgRg no AREsp 172.203/RJ, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17/08/2012; AgRg no REsp 1271730/RJ, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/11/2011; REsp 
1285054/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27/10/2011; AgRg no REsp 889.738/BA, Rel. Ministro Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 14/09/2011.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 283.211/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013).

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. ANISTIA. ARTIGO 8º DO ADCT. PRETENSÃO DE 
PROMOÇÃO A POSTO DE QUADRO DE CARREIRA DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. O atual entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte de Justiça é no sentido de que "ao servidor público militar 
beneficiário de anistia política, nos termos do art. 8º, do ADCT, é garantido o 
direito às promoções como se estivesse na ativa, independente de aprovação em 
cursos ou avaliação de merecimento, devendo, apenas, ser observados a situação 
dos "servidores paradigmas" e o quadro ao qual integrava o anistiado" (REsp 
769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 05/11/2007). 
Precedentes:  AgRg no REsp 871.910/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 21/06/2010; AgRg no REsp 1105938/RJ, Rel. Min. 
Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 03/08/2009; REsp 769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 05/11/2007; REsp 701.919/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 18/06/2007.

2. Entretanto, no caso dos autos, o recorrente pertencia à carreira 
dos praças, tendo sido anistiado e promovido a Suboficial, com proventos de 
Segundo-Tenente das Forças Armadas. Desta forma, não faz jus à promoção 
pretendida - posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra com proventos de 
Contra-Almirante -, porquanto tais patentes de oficiais pertencem a carreira 
diversa daquela que o ora recorrente integrava. Precedentes: AgRg no REsp 
1192092/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/10/2010; REsp 1.199.442/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
24/09/2010.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1198947/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/02/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ART. 8º DO ADCT. PRAÇA. 
PROMOÇÃO À CAPITÃO-DE-FRAGATA. CARREIRAS DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02. DIREITO À 
PROMOÇÃO DO "PRAÇA ESPECIALIZADO" AO OFICIALATO. 
INOVAÇÃO RECURSAL.

1. O militar anistiado tem direito a todas as promoções a que teria 
direito se na ativa estivesse, contudo, tal direito é restrito às promoções da 
carreira a que pertencia o militar.

2. Não há como o militar galgar o posto de Capitão-de-Fragata 
(oficial), com provento do posto hierárquico superior, visto que a carreira de praça 
encerra-se na graduação de Suboficial. Precedentes: AgRg no REsp 
1.211.755/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 04/02/2011 e AgRg no REsp 
1.192.092/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 28/10/2010.

3. Os argumentos expostos em torno da possibilidade de o "praça 
especializado", diferentemente dos demais praças, ser promovido ao oficialato 
constituem descabida inovação recursal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1271730/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ART. 8.º DO ADCT. PRAÇA. 
SEGUNDO-SARGENTO. PROMOÇÃO À CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA 
COM PROVIMENTOS DE CONTRA-ALMIRANTE. CARREIRAS 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02.

1. O artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de 1988 concede a anistia aos que foram atingidos, em 
decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, sendo asseguradas as promoções a que teriam 
direito se estivessem na ativa, respeitadas as características e peculiaridades das 
carreiras dos servidores públicos civis e dos militares.

2. A Lei n.º 10.559/02, a qual regula o instituto da anistia, prevê 
em seu art. 6º que as promoções asseguradas ao anistiado político não 
dependerão da satisfação de requisitos incompatíveis com a situação pessoal do 
beneficiário, devendo-se, porém, sempre respeitar as peculiaridades do regime 
jurídico em que o anistiado encontra-se enquadrado.

3. O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se 
alinhado com os recentes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, bem 
como com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que, pertencendo o militar à carreira dos praças, fica o anistiado impossibilitado de 
ser promovido ao oficialato, por serem diversas as carreiras.

4. Tendo sido o militar admitido como Segundo-Sargento, não há 
como galgar o posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra (oficial), com provento de 
Contra-Almirante, visto que a carreira de praça encerra-se na graduação de 

Documento: 1242974 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2013 Página  10 de 4



 
 

 

Suboficial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1235981/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 04/04/2011).

ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ART. 8º DO 
ADCT. PRAÇA. SEGUNDO-SARGENTO. PROMOÇÃO A 
CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA COM PROVIMENTOS DE 
CONTRA-ALMIRANTE. CARREIRAS DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 6º, CAPUT, DA LEI N. 10.559/02.

1. Não comporta conhecimento a alegação de violação do art. 8º 
do ADCT, pois trata-se de matéria constitucional afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal.

2. As promoções, por antiguidade ou merecimento, devem ocorrer 
dentro da mesma carreira. Por esse motivo, pertencendo o militar à carreira dos 
praças, fica o anistiado impossibilitado de ser promovido ao oficialato, por serem 
diversas as carreiras.

3. No recurso especial, o anistiado requereu sua promoção ao 
posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra, o que, evidentemente, não será possível pois, 
conforme ele mesmo relatou em sua petição inicial, era Segundo-Sargento quando 
foi expulso do Corpo de Fuzileiros Navais.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1280458/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2011).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS PROMOÇÕES 
COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. OBSERVÂNCIA DOS 
"PARADIGMAS" E DO QUADRO AO QUAL INTEGRAVA O 
ANISTIADO. PRAÇA DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO A 
TENENTE-CORONEL. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS.

1. As promoções, por antiguidade ou merecimento, devem se dar 
dentro da mesma carreira. Por esse motivo, pertencendo o militar à carreira dos 
praças, fica o anistiado impossibilitado de ser promovido ao oficialato, por serem 
diversas as carreiras. Precedentes: (AgRg no REsp 1.235.981/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 4.4.2011), (AgRg no 
AgRg no REsp 1.189.910/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
17.2.2011, DJe 28.2.2011).

2. No recurso especial, o anistiado requereu a sua promoção ao 
posto de Tenente-Coronel, o que, evidentemente, não será possível, pois, 
conforme relatou em sua petição inicial, ingressou na Força Aérea Brasileira no 
ano de 1958, através do Corpo de Praças da Aeronáutica.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.241.018/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/08/2011).

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO 
ADCT. MILITAR. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO, NO MESMO 
QUADRO, COMO SE NA ATIVA TIVESSE PERMANECIDO, 
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INDEPENDENTEMENTE DA APROVAÇÃO EM CURSOS OU 
AVALIAÇÃO DE MERECIMENTO. POSSIBILIDADE.

1. Trata-se, originariamente, de demanda ajuizada por militares 
que tiveram reconhecida a condição de anistiados políticos, bem assim o direito à 
graduação de Segundo-Sargento com os proventos da graduação de 
Primeiro-Sargento, mas pretendem a promoção até a graduação de Suboficiais, 
com proventos de Segundo-Tenente. O acórdão recorrido proveu em parte a 
apelação para determinar à União que promova os autores, tal como postulado, 
desde que atendido os limites indicados pelo STF no julgamento do RE 
165438/DF. A União defende que os anistiados não preenchem os requisitos para 
a obtenção da patente desejada, eis que pertenceriam ao Quadro Complementar 
de Terceiros-Sargentos; assim, só poderiam efetivamente ingressar nos Quadros 
Regulares do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica, da carreira regular de 
Sargentos, mediante aprovação em estágio de aperfeiçoamento organizado pelo 
Ministério da Aeronáutica.

2. Segundo precedentes dos STF e do STJ, o instituto da anistia, 
previsto no art. 8º do ADCT, deve ser interpretado de forma abrangente, 
permitindo ao beneficiário acesso às promoções como se na ativa estivesse, 
independentemente de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, 
observando-se sempre as situações dos paradigmas e o quadro que o anistiado 
integrava.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 275.390/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANISTIA 
POLÍTICA. ART. 8.º DO ADCT. PROMOÇÃO DE MILITAR. PATENTES 
DESTINADAS À CARREIRA DE OFICIAL. LIMITAÇÃO. FORMA DE 
INGRESSO DIVERSA. ENTENDIMENTO DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

1. A Suprema Corte firmou orientação no sentido de que o 
instituto da anistia política, previsto no art. 8º do ADCT, deve ser interpretado de 
forma ampliativa, possibilitando ao beneficiário o acesso às promoções, como se 
na ativa estivesse, contudo obsta àquelas que dependeriam, por lei, de aprovação 
em concurso público ou aproveitamento em cursos.

2. No âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, reiterados são os 
julgados na mesma linha do entendimento firmado pelo STF, segundo o qual o 
militar anistiado tem direito a todas as promoções a que teria direito se na ativa 
estivesse, porém, tal benefício é restrito as promoções da carreira a que pertencia 
o militar.

3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", nos 
termos da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 134.924/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012).
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Em consonância com o emblemático julgamento proferido no RE, o STF 

consolidou sua jurisprudência na mesma linha do aqui fixado:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ART. 
8º DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. 
ANISTIA. DIREITO À PROMOÇÃO RESTRITO AO QUADRO DE 
CARREIRA INTEGRADO PELO MILITAR. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DISPONIBILIZADO EM 14.10.2010. 

O art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
abrange as promoções fundadas nos critérios de antiguidade e merecimento, 
observados os prazos de permanência em atividades inscritas nas leis e 
regulamentos vigentes, vedada, no entanto, a promoção ao quadro de carreira 
diverso daquele integrado pelo militar anistiado. Agravo regimental conhecido e 
não provido.

(ARE 692360 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-101 PUBLIC 29-05-2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
ART. 8º DO ADCT. ANISTIA. MILITAR. PROMOÇÃO A POSTO DE 
CARREIRA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DOS QUADROS 
DA CARREIRA MILITAR. INVIABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(RE 632176 ED, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 16/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-080 PUBLIC 
30-04-2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. 
PROMOÇÃO À CARREIRA DIVERSA DAQUELA INTEGRADA PELO 
ANISTIADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 

I – Consoante jurisprudência desta Corte, as promoções 
concedidas na forma do art. 8º do ADCT devem ser realizadas dentro da mesma 
carreira a que pertence o militar anistiado. II - Agravo regimental improvido.

(RE 705139 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-051 
PUBLIC 18-03-2013).

 AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. ANISTIA. 
MILITAR. ART. 8º DO ADCT. PROMOÇÕES RESTRITAS AO QUADRO 
QUE FOI INTEGRADO PELO ANISTIADO. 

O que o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias exige para a concessão de promoções, na aposentadoria ou na 
reserva, é a observância, apenas, dos prazos de permanência em atividade 
inscritos nas leis e regulamentos vigentes, no entanto, referidas promoções só 
podem ocorrer dentro dos quadros que foram integrados pelo anistiado. Agravo 
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regimental a que se nega provimento.
(RE 630868 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, 

Segunda Turma, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-183 PUBLIC 18-09-2012).

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. ARTIGO 323, § 1º, DO RISTF. 
ARTIGO 8º DO ADCT. ANISTIA. MILITAR. PROMOÇÃO POR 
MERECIMENTO. QUADROS DA CARREIRA MILITAR. 
CONTROVÉRSIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar 
questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando 
impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte 
(artigo 323, § 1º, do RISTF ). 

2. Nos termos da interpretação dada por esta Corte ao disposto no 
artigo 8º do ADCT, incluem-se no âmbito de incidência do benefício constitucional 
da anistia tanto as promoções fundadas no critério de antiguidade quanto no 
critério de merecimento, há de exigir-se, apenas, a observância dos prazos de 
permanência em atividades inscritas nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, 
em consequência do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou 
postos que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor 
seria promovido. (Precedentes: RE n. 166.791-EDv, Relator o Ministro Gilmar 
Mendes, Plenário, DJe de 19.10.07; RE n. 628.570-ED, Relator o Ministro Gilmar 
Mendes, 2ª Turma, DJe de 23.03.11; RE n. 596.827-ED, 2ª Turma, Relator o 
Ministro Eros Grau, DJ de 09.04.10). 

3. Todavia, as promoções devem, necessariamente, ser feitas 
dentro do mesmo quadro da carreira militar (Precedente: RE 165.438, Relator o 
Ministro Carlos Velloso, Pleno, DJ de 05.05.06). 

4. Entendimento diverso do adotado pelo acórdão recorrido sobre 
a estrutura dos quadros da carreira militar, demandaria, necessariamente, o 
reexame da legislação infraconstitucional que disciplina a espécie. Eventual 
ofensa à Constituição dar-se-ia de forma indireta, circunstância que impede a 
admissão do extraordinário (Precedente: RE 610.191-AgR, 2ª Turma, Relator o 
Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 7.11.11). 

5. In casu, o acórdão recorrido assentou: “CONSTITUCIONAL. 
ANISTIA. PROMOÇÃO DE PRAÇA AOS QUADROS DE OFICIAIS DA 
ARMADA NOS TERMOS DO ART. 6º, § 3º, DA LEI Nº 10.559/2002. 
CARREIRA DIVERSA. IMPOSSÍVEL TRANSPOSIÇÃO AUTOMÁTICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Pretende o Autor, a condenação da Ré a 
promovê-lo na Reserva Remunerada à graduação de Capitão-Mar-e-Guerra com 
proventos de Contra-Almirante, na forma do art. 6º, § 3º, da Lei nº 10.559/2002, 
considerando cumpridos todos os requisitos exigíveis às promoções. 2. O Autor já 
foi declarado anistiado e promovido através da Portaria nº 233, de 29 de janeiro 
de 2004, com fulcro na Lei nº 10.559/2002, sendo-lhe reconhecido o direito às 
promoções à graduação de Suboficial com proventos de Segundo-Tenente das 
Forças Armadas (fls. 291). 3. A Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, 
neste particular, agiu com acerto, eis que o Autor estava enquadrado como praça 
quando de sua exclusão das Forças Armadas, sendo certo que Suboficial é o 
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ápice da carreira de praças. 4. A circunstância de o Supremo Tribunal Federal ter 
alterado seu posicionamento, quanto à interpretação do artigo 8º do ADCT, para 
afastar o critério subjetivo como condição de acesso a postos acima daquele em 
que se encontrava o anistiado quando de sua exclusão, com aferição de 
merecimento e realização de cursos e concursos (procedimentos seletivos) para 
promoção, não altera a conclusão. 5. As praças pertencem ao quadro de 
carreiras da estrutura militar, mas integram carreira distinta do oficialato. O 
anistiado que se encontrava no posto de marinheiro pode, independentemente de 
aferição de merecimento, avaliação em procedimento seletivo, ou de realização 
de curso, galgar promoção até o ápice da carreira das praças, qual seja, 
Suboficial. 6. O artigo 8º do ADCT dispõe que, para as promoções, devem ser 
‘respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores 
públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos’, o que 
inviabiliza uma automática transposição de uma carreira para outra. Ademais, o 
artigo 6º da Lei 10.599/02 faz a mesma ressalva, e não poderia ser de outro modo, 
sob pena de inconstitucionalidade, na media em que expressamente menciona ser 
legislação regulamentadora do dispositivo constitucional, a exigir perfeita 
adequação com seu alcance em matéria de promoções. 7. Em outro julgado desta 
Corte, foi negada promoção semelhante à desejada nestes autos, por quem 
alcançou a promoção a Suboficial, onde restou consignado o ponto essencial para 
solução do litígio, qual seja, que a ‘promoção deferida pela administração, por 
força do reconhecimento do direito à anistia, já previa o grau hierárquico 
alcançável pelo militar, dentro do seu regime jurídico, que não prevê a ascensão a 
cargos de quadros de carreiras diversas’ (7ª Turma Especializada, AC 
2007.51.01.007719-8, unânime, rel. Desembargador Sérgio Schwaitzer, 
julgamento em 26/03/2008). 8. No tocante à condenação de honorários 
advocatícios, a sentença, também não merece reparos, já que a quantia de R$ 
1.000,00 (mil reais) determinada pelo magistrado a quo foi estabelecida com 
equidade e corresponde, praticamente, ao razoável percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor da causa, previsto no art. 20, § 4º, do CPC. 9. Apelações 
improvidas.” 

6. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 645084 AgR, 
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-175 PUBLIC 05-09-2012).

2. Aplicação ao caso concreto

Conforme se constata das razões do Recurso Especial, o objetivo do 

recorrente é ser promovido ao oficialato (posto de Tenente-Coronel com proventos de 

Coronel), ainda que tenha sido anistiado no quadro de praças (2º Sargento). 

Assim, em sintonia com a compreensão aqui assentada, não é possível a 

promoção para quadro distinto.
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Por todo o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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